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JUSTIFICATIVA DE ANULAÇÃO PARA PROCESSO LICITATÓRIO

Trati -se de anulação do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n° 021/2022,
do p 'ocesso administrativo n" 02.0905.001/2022. Tal Justificativa se faz necessária por tratar-
se d ! um Pregão Eletrônico por técnica e preço, uma modalidade complexa, com objeto:
Contratação de empresa para o futuro e eventual fornecimento de veículo automotivo, zero km,

do ti 30 UNIDADE ODONTOMOVEL para atender as necessidades; darSecretaria Mumcipal
de Saúde. Ocorreram eguívpcos qüe inevitavelmente tomam o processp licitatório nulo.
Imp( nde destacar que, ap dar continmdade áo certame e iniciar a fase de abertura e julgamento

dasi ' '' ; ‘ ●' ;; ;; ' :. _ ' . ^
o cei tame e conceder prazo para eventual interposiçM de recurso, aíGomissão de Licitações
incoi reu em erro, o que torna impossível a continuidade do certame.

No c 3SO em comento, verifica-se a necessidade de aAdministração Pública revogar ps próprios
atos, o que é possível cpm base no princípio da autotutela, baseada na Lei O Princípio da
Autc tutela, um dos mais importantes na adniinistração. púbiica, vem enunciado na iSúmula 473-
STF e no Art. 37 da Constituição Federal. A autotutela é o jpoder que a Administração Pública
goza para anular ou revogar seps atos administrativos, quando estes se apresentarem,
resp ictivamente, . ilegais ou contrários à conveniência ou à opiòrtiinidade ndm^stratíva.

Vale destacar que, tanto na revogação quanto na anulai^ não é necessária a intervenção do
Pod< r Judiciário, podendo ambas serem realizadas pPr meio dé pútrp atp administrativo auto
exec Litável. Ein r^uinój a autotutela é a emanação do princípio da legaliidade e, como tal, impõe
à Ac ministração Pública o dever, e,não a mera prerrogativa, de zelar pela regularidade de sua
atua :ão (clpYer de vigilância), ainda que para tanto não tenha sido provocâda,.Desia feita, uma
vez verificada a existência de erro insanável no processo licitatório'referente; ao Pregão
Elet ônicp n** 021/2022, necessário se faz a anulação do certame, coni fundamento no princípio
da a itotutela.

Francisco Eduardo da Veiga Lopes
Pregoeiro do Mimicípio

Portaria: 12/2022

CNPJ: 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219

E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br


